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• Cada um dos itens das provas objetivas está vinculado ao comando que imediatamente o antecede. De acordo com o comando a 
que cada um deles esteja vinculado, marque, na Folha de Respostas, para cada item: o campo designado com o código C, caso 
julgue o item CERTO; ou o campo designado com o código E, caso julgue o item ERRADO. A ausência de marcação ou a 
marcação de ambos os campos não serão apenadas, ou seja, não receberão pontuação negativa. Para as devidas marcações, use a 
Folha de Respostas, único documento válido para a correção das suas provas objetivas.  

• Em seu caderno de provas, caso haja item(ns) constituído(s) pela estrutura Situação hipotética: ... seguida de Assertiva: ..., os 
dados apresentados como situação hipotética devem ser considerados premissa(s) para o julgamento da assertiva proposta. 

• Eventuais espaços livres — identificados ou não pela expressão “Espaço livre” — que constarem deste caderno de provas 
poderão ser utilizados para rascunho. 

 

-- PROVAS OBJETIVAS -- 
 

-- CONHECIMENTOS GERAIS -- 

Texto CG101-I 

  Alguns idiomas fictícios foram criados especialmente para 
a série Game of Thrones. Daí surgiram palavras e expressões 
bem conhecidas pelos fãs, como “dracarys” – palavra que a 
personagem Daenerys Targ Aryen (Emilia Clarke) usa para 
mandar seus dragões cuspirem fogo. A palavra faz parte do alto 
valiriano, uma língua muito presente no decorrer da trama dos 
Targaryen e que apareceu de novo em House of the Dragon, 
spin-off de Game of Thrones. 
  A Antiga Valíria era um antigo império localizado em 
Essos, continente a leste de Westeros. Ela é pouco mencionada 
na série, pois não existe mais, mas sua língua (o alto valiriano) 
ainda é usada por uma elite seleta. Seria como falar latim clássico 
na Europa medieval. 
  Segundo As Crônicas de Gelo e Fogo, livros escritos por 
George R. R. Martin que inspiraram a série, o alto valiriano não 
seria uma linguagem de comunicação cotidiana, mas utilizada 
pela nobreza na literatura e na música. Ao longo do tempo, o 
idioma originou dialetos simplificados, falados em várias regiões, 
como o baixo valiriano, sendo possível traçar um paralelo com o 
latim clássico e o latim vulgar. Daenerys, inclusive, domina e usa 
estrategicamente ambas as variações. 
  No alto valiriano, idioma do mundo de GOT, 
diferentemente do português, há quatro gêneros gramaticais, 
divididos entre lunares, solares, terrestres ou aquáticos. Nomes 
que se referem a humanos são geralmente lunares; profissões e 
partes do corpo, solares; alimentos e plantas são terrestres; e os 
líquidos são aquáticos. 

 Internet: <super.abril.com.br> (com adaptações). 

Com base nas ideias e construções linguísticas do texto CG101-I, 
julgue os itens a seguir. 

1 No terceiro parágrafo, a expressão “ambas as variações” 
(terceiro período) faz referência a “o latim clássico e o latim 
vulgar” (segundo período).  

2 De acordo com as informações do texto, o alto valiriano é 
um idioma fictício que, inspirado no latim clássico, foi 
criado especialmente para a série Game of Thrones.  

3 Entende-se da leitura do texto que uma das diferenças 
observadas entre a língua fictícia de GOT, o alto valiriano, e 
o português é a flexão de gênero dos substantivos.  

4 A correção do texto seria mantida caso a expressão “a leste 
de Westeros” (primeiro período do segundo parágrafo) fosse 
reescrita com acento indicativo de crase — à leste de 

Westeros.  

5 No segundo período do segundo parágrafo, os vocábulos 
“pois” e “mas” introduzem, respectivamente, orações com 
sentido explicativo e adversativo. 

Acerca dos sentidos e aspectos linguísticos do texto CG101-I, 
julgue os itens que se seguem. 
6 No primeiro parágrafo, o trecho “uma língua ... House of the 

Dragon” (terceiro período) está entre vírgulas porque 
funciona como aposto explicativo do termo “alto valiriano”.  

7 A substituição do trecho “para mandar seus dragões 
cuspirem fogo” (segundo período do primeiro parágrafo) por 
para ordenar que seus dragões cuspam fogo manteria a 
correção gramatical, os sentidos e a coerência do texto. 

8 O pronome “Ela” (segundo período do segundo parágrafo) 
retoma, por coesão, “House of the Dragon” (último período 
do primeiro parágrafo). 

9 A substituição de “sendo possível traçar” (segundo período 
do terceiro parágrafo) por dando para estabelecer não 
prejudicaria a correção gramatical do trecho, que estaria 
adequado para compor texto de correspondência oficial.  

10 A correção gramatical e os sentidos originais do texto seriam 
preservados caso a vírgula empregada logo após o vocábulo 
“corpo” (último período do quarto parágrafo) fosse 
eliminada. 

11 O último período do segundo parágrafo expressa uma 
suposição. 

Texto CG101-II 

  É inquestionável que um importante marco da 
Constituição Federal de 1988 e da Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação Nacional (Lei n.º 9.394/1996) foi o conceito de 
educação básica composta por três etapas, que devem estar 
organizadas de forma orgânica e articulada. De acordo com Cury 
(2002), “a educação básica é um conceito mais do que inovador 
para um país que, por séculos, negou, de modo elitista e seletivo, 
a seus cidadãos o direito ao conhecimento pela ação sistemática 
da organização escolar”. 
  Para que esse conceito se efetive, é fundamental a 
intervenção do Estado, com a participação da sociedade civil, por 
meio de políticas — programas e projetos — definidas em um 
planejamento, que leve em conta a análise estratégica da 
realidade como um todo e em cada situação específica. 
  Nesse entendimento, dilemas presentes na educação 
básica brasileira necessitam ser confrontados: desigualdades 
econômicas, sociais, culturais e de cor ou raça, bem como 
desequilíbrios regionais. 

Ana Maria de Albuquerque Moreira. Dilemas e desafios para a consolidação  
da educação básica no Brasil. In: Maria Zélia Borba Rocha; Nara Maria Pimentel (Orgs.).  

Organização da educação brasileira: marcos contemporâneos.  
Brasília: Editora Universidade de Brasília, 2016, p. 230 - 31 (com adaptações). 

Acerca das ideias e de aspectos linguísticos do texto CG101-II, 
julgue os itens subsequentes. 
12 Entende-se da leitura do texto que a educação básica deve 

ser efetivada pelo Estado com a participação da sociedade 
civil. 

13 Segundo a autora do texto, para que haja efetivação do 
conceito de educação básica, é necessário que as 
desigualdades sociais, econômicas, de raça ou cor sejam 
enfrentadas.  
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14 Estariam preservados o sentido e a correção gramatical do 
texto caso a palavra “estratégica” (segundo parágrafo) fosse 
substituída por tática.  

15 Estaria mantida a correção gramatical do texto caso o 
pronome “se”, em “se efetive” (segundo parágrafo), estivesse 
posposto à forma verbal — efetive-se.  

16 A supressão da vírgula empregada logo após o vocábulo 
‘que’ (segundo período do primeiro parágrafo) preservaria a 
correção gramatical e a coerência do texto.  

17 A coerência das ideias do texto e sua correção gramatical 
seriam preservadas caso o terceiro parágrafo fosse reescrito 
da seguinte forma: Conforme esse entendimento, 
desigualdades econômicas, sociais, culturais e de cor ou raça, 
bem como desequilíbrios regionais, dilemas presentes na 
educação básica brasileira, necessitam ser confrontados. 

Considerando a ética, a moral, os princípios e valores, julgue os 
itens subsecutivos. 

18 As tradições de uma determinada coletividade influenciam a 
formação dos seus valores morais. 

19 A ética utilitarista se fundamenta na associação entre direitos 
naturais com a maximização do bem coletivo. 

20 O estudo da ética está interligado à análise dos hábitos e 
dissociado das normas de conduta existentes em uma 
sociedade. 

21 A falta de rigidez de valores e padrões, a heterogeneidade 
cultural e a diversidade política são características da 
denominada modernidade líquida, no conceito criado por 
Zygmunt Bauman. 

Julgue os itens a seguir, a respeito das regras estabelecidas na Lei 
n.º 8.429/1992 e suas alterações. 

22 A voluntariedade da conduta do agente é condição suficiente 
para a tipificação do ato de improbidade. 

23 O ato ilícito que já tenha sido sancionado com base na Lei 
n.º 12.846/2013 impossibilita a aplicação das penalidades da 
Lei de Improbidade Administrativa. 

24 Deixar de observar as normas relativas à aprovação de contas 
de parcerias firmadas pela administração pública com 
entidades privadas constitui ato de improbidade 
administrativa caracterizado como causador de prejuízo ao 
Erário. 

25 O terceiro que receber vantagem econômica, de qualquer 
natureza, para fazer declaração verdadeira sobre medida de 
mercadorias fornecidas a órgão público da administração 
direta responde por improbidade administrativa. 

Julgue os próximos itens, considerando a ética, o exercício da 
cidadania e da função pública. 

26 O exercício da cidadania está vinculado exclusivamente aos 
direitos reconhecidos em favor da pessoa humana em face da 
comunidade na qual está inserida. 

27 O exercício da função pública se equipara integralmente à 
relação de emprego na iniciativa privada quanto a busca 
exclusiva da eficiência econômica. 

28 A cidadania é um dos objetivos a ser perseguido pelo Estado 
no desenvolvimento da educação. 

Com base nas disposições da Lei n.º 16.309/2018 do Estado de 
Pernambuco, julgue os itens seguintes. 

29 A competência para instauração do procedimento de 
investigação preliminar é do procurador geral de justiça. 

30 É vedada a subdelegação da competência para instauração do 
procedimento de investigação preliminar. 

31 A comissão responsável por conduzir o procedimento de 
investigação preliminar deverá concluir a investigação no 
prazo de 60 dias, que poderá ser prorrogado uma única vez 
por igual período. 

32 A competência para celebrar o acordo de leniência é, de 
forma conjunta, dos titulares da Secretaria da Controladoria 
Geral do Estado e da Procuradoria-Geral do Estado. 

33 O membro especializado que participou do procedimento de 
investigação preliminar poderá compor a comissão do 
procedimento administrativo de responsabilização dele 
decorrente. 

34 O recurso administrativo decorrente da decisão prolata no 
processo administrativo de responsabilização terá, em regra, 
efeito suspensivo. 

Julgue os itens subsequentes, com relação aos objetivos, 
diretrizes e bases da educação nacional. 

35 Ainda que a criança não possua escolarização anterior, a sua 
inscrição na instituição de ensino fundamental poderá ser 
realizada em série diversa da primeira. 

36 A educação, além do pleno desenvolvimento da pessoa, tem 
por objetivo a sua qualificação para o trabalho. 

37 Constituindo o ensino religioso disciplina dos horários 
normais da escola pública, a dispensa dos alunos ficará a 
cargo do professor. 

38 A autoridade competente que negligenciar a garantia do 
oferecimento do ensino obrigatório poderá responder por 
crime de responsabilidade. 

A respeito da inclusão da pessoa com deficiência e do Estatuto da 
Criança e do Adolescente, julgue os itens subsecutivos. 

39 Embora a criança com 12 anos de idade não concorde com o 
critério avaliativo a que tenha sido submetida por professor 
da escola fundamental, o direito de contestá-lo caberá aos 
seus pais. 

40 Ao contrário das entidades privadas de ensino, as públicas 
devem contar, em seus quadros, com pessoa capacitada a 
reconhecer e a comunicar ao Conselho Tutelar suspeitas de 
crimes praticados contra o adolescente. 

41 Ao acompanhante de pessoa com deficiência serão 
conferidos os mesmos direitos deste no que diz respeito ao 
atendimento prioritário. 

42 Mediante suprimento da vontade, a pessoa com deficiência 
poderá ser obrigada a tratamento forçado. 

Acerca das Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino e das 
operacionais para a Educação de Jovens e Adultos, julgue os 
itens a seguir. 

43 A relevância, na educação de qualidade no ensino 
fundamental, refere-se à promoção de aprendizagens 
significativas do ponto de vista das exigências sociais e de 
desenvolvimento pessoal. 

44 A proposta pedagógica das unidades escolares de ensino 
médio deverá traduzir aquela construída coletivamente. 

45 A Educação de Jovens e Adultos na modalidade Educação ao 
Longo da Vida deverá oportunizar acesso à aprendizagem 
não formais, sendo as formais reservadas à educação regular. 

46 A obrigação de o ensino médio assegurar a função formativa 
para os estudantes está restrita aos adolescentes. 
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Julgue os próximos itens, a respeito da Reforma do Ensino Médio, do Plano Estadual de Educação do Estado de Pernambuco e do 
regime jurídico dos funcionários públicos civis do Estado de Pernambuco. 

47 É obrigação da União transferir recursos aos estados e ao Distrito Federal para o atendimento de todas as escolas públicas de 
ensino médio em tempo integral. 

48 A conscientização acerca dos riscos da utilização de mídias sociais e jogos eletrônicos está entre as diretrizes do Plano Estadual 
de Educação. 

49 Se um servidor reingressar no serviço público estadual, ante a insubsistência dos motivos da aposentadoria, é lícito que seja 
designado para cargo em comissão. 

50 Considere que, sob a alegação de interesse do serviço, Roberto tenha sido desviado de função pelo seu superior hierárquico. 
Nesse caso, a conduta do superior está de acordo com a lei estadual. 

Espaço livre 
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-- CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS -- 

À luz da Constituição Federal de 1988 (CF) e da jurisprudência 
do Supremo Tribunal Federal (STF), julgue os itens a seguir, 
acerca dos serviços públicos. 

51 Conforme o princípio da continuidade dos serviços públicos, 
nos casos de inadimplemento do usuário, não é possível a 
interrupção no fornecimento dos serviços.  

52 A responsabilidade civil das pessoas jurídicas de direito 
privado prestadoras de serviço público é subjetiva 
relativamente a terceiros usuários e objetiva no tocante a não 
usuários do serviço. 

53 Os serviços de educação configuram serviço público não 
privativo e podem ser prestados pelo setor privado, 
independentemente de concessão, permissão ou autorização. 

Considerando as disposições contidas na CF e na Lei n.º 
8.429/1992 — Lei de Improbidade Administrativa —, bem como 
a jurisprudência dos tribunais superiores, julgue os próximos 
itens, a respeito do controle da administração pública. 

54 Para a caracterização de ato de improbidade administrativa 
que atente contra os princípios da administração pública, há 
de estar presente, além da lesividade relevante ao bem 
jurídico tutelado, o reconhecimento da produção de danos ao 
erário e(ou) o enriquecimento ilícito dos agentes públicos. 

55 O controle de mérito por razões de conveniência e 
oportunidade incide sobre o objeto e o motivo dos atos 
discricionários. 

56 Aquele que atua em colaboração com a administração 
pública de modo transitório, ainda que sem remuneração, 
pode ser considerado agente público para fins de 
improbidade administrativa.  

De acordo com o que dispõe a Lei n.º 8.666/1993 e alterações, a 
Lei n.º 14.133/2021 e a Lei n.º 10.520/2002, julgue os itens 
seguintes. 

57 Admite-se como critério de desempate, presente a igualdade 
de condições, que os bens sejam produzidos por empresas 
que comprovem a implementação de medidas que reduzam 
as emissões de gases de efeito estufa. 

58 O diálogo competitivo é uma modalidade de licitação na 
qual se admite a contratação de profissionais para 
assessoramento técnico da comissão de contratação. 

59 O orçamento estimado para contratação mediante o 
procedimento licitatório pode ter caráter sigiloso, inclusive, 
em relação aos órgãos de controle externo. 

60 O pregão é a modalidade licitatória destinada à aquisição de 
bens e serviços comuns, na qual, durante a fase externa, se 
exige garantia da proposta apresentada. 

A respeito da criação, da incorporação, da fusão e do 
desmembramento de municípios, com fundamento nas 
disposições constitucionais, julgue os itens a seguir. 

61 A consulta prévia às populações dos municípios envolvidos 
na incorporação submete-se a plebiscito. 

62 No caso de fusão, dispensam-se os estudos de viabilidade 
municipal quando a população total dos entes envolvidos for 
igual ou inferior a duzentos mil habitantes. 

63 A Constituição Federal prevê que a criação e a incorporação 
de municípios depende de lei complementar federal que 
defina o período em que se deva processar o ato pretendido. 

64 É vedada a incorporação de município originado de processo 
de desmembramento a outro, pelo prazo mínimo de 
dez anos. 

Julgue os próximos itens acerca do processo legislativo 
brasileiro. 

65 A deliberação cujo objeto seja emendar a Constituição 
Federal para abolir o voto secreto será discutida em dois 
turnos de votação, em cada casa do Congresso Nacional, e 
dependerá de aprovação de três quintos dos seus membros. 

66 A edição de medidas provisórias concernentes a matérias 
reservadas a lei complementar é vedada ao presidente da 
República. 

67 As leis que disponham sobre normas gerais para a 
organização da defensoria pública dos estados e do Distrito 
Federal são de iniciativa privativa do presidente da 
República. 

No tocante às disposições constitucionais referentes ao Poder 
Judiciário, julgue os itens seguintes. 

68 O Superior Tribunal de Justiça (STJ) poderá suprir omissão 
atinente à ausência de regulamentação da atuação dos 
presidentes dos tribunais de justiça pelo Conselho da Justiça 
Federal (CJF), mediante deliberação em sessão plenária, por 
maioria absoluta de seus ministros, de ofício ou a 
requerimento dos respectivos tribunais. 

69 Os juízes militares e os juízes eleitorais são órgãos do Poder 
Judiciário. 

70 É de competência do Supremo Tribunal Federal (STF) o 
processamento e o julgamento originários das contas do 
presidente da República, o que será feito com o auxílio do 
Tribunal de Contas da União. 

Julgue os itens a seguir, relativos à Lei de Introdução às Normas 
do Direito Brasileiro, à pessoa natural e aos direitos da 
personalidade. 

71 Situação hipotética: Pedro, boliviano domiciliado no Brasil, 
possui bens localizados no Brasil e na Bolívia. Assertiva: 
Nesse caso, de acordo com a legislação brasileira, para efeito 
de qualificação dos bens de Pedro e para a regulação das 
relações jurídicas que lhes dizem respeito, em regra, deve ser 
considerada a lei do país em que cada bem estiver situado. 

72 Situação hipotética: Três irmãos faleceram no mesmo 
evento, não tendo sido possível verificar qual dos óbitos 
ocorreu antes e qual teria sido o último. Assertiva: Nessa 
situação, haverá a presunção legal de que o irmão mais idoso 
faleceu primeiro e que o mais jovem faleceu por último. 

73 De acordo com o Código Civil, os silvícolas pertencentes a 
povos indígenas isolados devem ser considerados como 
absolutamente incapazes em todas as suas relações jurídicas. 

74 O conflito entre lei especial anterior e lei geral posterior é 
classificado pela doutrina como antinomia aparente de 
segundo grau, sendo solucionado pela aplicação da norma 
especial. 

75 Em razão da vedação constitucional do anonimato, a 
utilização de pseudônimo para a realização de atividades 
lícitas depende de autorização judicial. 
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A respeito das pessoas jurídicas e sua desconsideração, julgue os 

itens subsequentes. 

76 Situação hipotética: Pedro, Carlos e Renata constituíram 

pessoa jurídica para exercer atividade civil não empresária 

com um fim econômico, ou seja, lucro. Assertiva: Nesse 

caso, há uma sociedade simples e os sócios podem optar pela 

forma denominada sociedade por quotas de responsabilidade 

limitada. 

77 A utilização do instituto da desconsideração inversa da 

personalidade jurídica, que permite que sejam atingidos bens 

pessoais de sócio que se valeu da pessoa jurídica para ocultar 

ou desviar bens pessoais, com prejuízo a terceiros, é 

admitida na ordem jurídica brasileira. 

78 Nos casos em que a pessoa jurídica possui administração 

coletiva, as decisões a respeito de sua administração devem 

ser tomadas por maioria de votos, sendo nula a disposição 

em sentido diverso presente no ato constitutivo. 

Acerca das normas processuais civis, da jurisdição e das 

condições da ação, conforme o Código de Processo Civil (CPC) 

vigente, julgue os itens subsecutivos. 

79 As normas processuais civis mais benéficas devem 

necessariamente retroagir em proveito da parte postulante. 

80 O CPC adota a teoria da asserção, segundo a qual as 

condições da ação devem ser aferidas no momento da 

sentença, por serem matérias de mérito. 

81 Na jurisdição voluntária, o juiz está desobrigado de aplicar o 

critério da legalidade estrita e pode guiar-se, no caso 

concreto, por parâmetros de conveniência e oportunidade. 

Com referência aos sujeitos do processo e à capacidade 

processual e postulatória, julgue os seguintes itens. 

82 O juiz deverá suspender o processo e designar prazo razoável 

para a reparação do vício referente à constatação de 

incapacidade processual ou de irregularidade da 

representação da parte. 

83 A compensação de honorários advocatícios, na hipótese de 

sucumbência parcial, é facultada pela lei processual civil. 

No tocante aos meios de impugnação das decisões judiciais e às 

disposições relativas ao mandado de segurança e à ação de 

improbidade administrativa, julgue os itens subsequentes. 

84 A comprovação de conduta dolosa do agente é exigida para a 

responsabilização, conforme a Lei de Improbidade 

Administrativa vigente, inexistindo, portanto, a modalidade 

culposa de improbidade. 

85 Cabe agravo de instrumento contra decisão que determine a 

exclusão de litisconsorte. 

86 É cabível a condenação ao pagamento de honorários de 

advogado na ação de mandado de segurança. 

Com fundamento nas disposições atualizadas do Código Penal 
brasileiro, julgue os seguintes itens. 

87 Considere que João tenha sido condenado, pela prática do 
crime de corrupção passiva consumado em 22/5/2016, a 
pena de dois anos de reclusão e multa. A denúncia foi 
recebida em 30/9/2017 e a sentença condenatória foi 
publicada em 17/5/2019, quando João tinha 22 anos de 
idade. O Ministério Público não interpôs recurso e houve o 
trânsito em julgado para a acusação em 24/5/2019. Então, a 
defesa de João apresentou apelação, que foi indeferida, por 
meio de acórdão publicado em 22/5/2022, o qual transitou 
em julgado. Nessa situação hipotética, deve ser reconhecida 
a extinção da punibilidade em razão da ocorrência da 
prescrição intercorrente. 

88 Caso um indivíduo falsifique um cartão de crédito ou um 
testamento particular, ele será submetido, no caso de 
condenação, às penas previstas no delito de falsificação de 
documento particular. 

89 Pedro, diretor de uma escola estadual, desviou, de forma 
livre e consciente, em proveito próprio e ao longo de alguns 
meses, parte dos alimentos da merenda escolar dos alunos. 
Por temer futura fiscalização, Pedro restituiu, 
paulatinamente, todos os alimentos desviados. O Ministério 
Público ofereceu denúncia em face de Pedro pela prática do 
crime de peculato. Nessa situação, a reparação do dano 
precedente à sentença irrecorrível extingue a punibilidade de 
Pedro, mas, se lhe for posterior, a pena imposta será reduzida 
à metade. 

90 Um servidor público tenta, por meio de oferecimento de 
vantagem econômica, afastar uma das empresas licitantes do 
procedimento licitatório. Nesse caso, a conduta do servidor 
público configura, em tese, o crime de “afastamento de 
licitante”, em sua modalidade consumada. 

91 Josefa, diretora administrativa da Secretaria de Estado de 
Educação, solicitou a quantia de R$ 2.000,00 ao particular 
André, a pretexto de obter decisão favorável a ele, em 
procedimento administrativo conduzido por outro servidor 
na Secretaria de Estado de Administração. Nessa situação, a 
conduta de Josefa amolda-se, em tese, ao crime de corrupção 
passiva e incide causa de aumento de pena em razão da 
função de direção ocupada por Josefa. 

Com base na Lei n.º 13.869/2019, que trata dos crimes de abuso 
de autoridade, e nas disposições constitucionais aplicáveis ao 
direito penal, julgue os próximos itens. 

92 Um servidor público determinou a instauração de 
procedimento fiscalizatório com base no teor de uma 
correspondência fechada, pertencente ao fiscalizado, cujo 
conteúdo foi indevidamente devassado por terceiro, e esse 
fato era previamente conhecido pelo servidor. Nesse caso, o 
servidor público praticou, em tese, um dos crimes de abuso 
de autoridade. 

93 A Lei de Abuso de Autoridade define, de forma expressa, o 
conceito de “dia”, previsto na CF em referência ao direito 
fundamental à inviolabilidade do domicílio, e, assim, permite 
o cumprimento do mandado judicial de busca e apreensão 
domiciliar no período compreendido entre 5h00 e 21h00 de 
um mesmo dia, sem que haja a configuração de crime. 
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De acordo com a Lei n.º 9.613/1998, que dispõe acerca dos 
crimes de lavagem ou ocultação de bens, direitos e valores, 
julgue o item a seguir. 

94 Paula, servidora da Secretaria de Estado de Educação, 
recebeu, de outro servidor, dinheiro desviado de programa 
estadual de transporte escolar, com a finalidade de ocultar a 
origem de tais recursos, e depositou os valores na conta de 
um restaurante, pertencente a um familiar, de forma a 
“legalizar” a origem do dinheiro. Logo após o recebimento 
da denúncia, apresentada pelo Ministério Público, Paula 
colaborou com as autoridades ao prestar esclarecimentos que 
permitiram a elucidação dos delitos e da autoria e a 
localização de parte dos valores desviados. Na situação 
descrita, eventuais processo e julgamento, em relação ao 
delito de lavagem de dinheiro, independerão do julgamento 
da infração penal antecedente, e o juiz poderá reduzir a pena 
de um a dois terços, em regime de cumprimento aberto ou 
semiaberto, ou substituí-la por penas restritivas de direitos, 
ou até mesmo deixar de aplicá-la. 

Julgue os itens que seguem, com base na legislação trabalhista e 
no entendimento do Tribunal Superior do Trabalho (TST).  

95 O contrato de trabalho autônomo constitui tipo de relação de 
trabalho em que não há subordinação, a despeito da 
possibilidade de existência de exclusividade. 

96 A reversão de empregado a seu cargo efetivo consiste em 
alteração unilateral do contrato de trabalho por parte do 
empregador e, por consequência, garante ao obreiro a 
manutenção do pagamento da gratificação correspondente ao 
cargo de confiança anteriormente ocupado. 

97 Ato lesivo à honra do empregado que tenha sido praticado 
por preposto do empregador justifica a rescisão indireta do 
contrato de trabalho. 

98 Na hipótese de um trabalhador optar por permanecer nas 
dependências da empresa por mais uma hora além de sua 
jornada normal de trabalho, descansando enquanto aguarda o 
melhor horário para se deslocar até a faculdade onde esteja 
estudando, esse tempo será considerado como à disposição 
do empregador e será computado como hora extraordinária. 

99 Conforme entendimento consolidado do TST, é válido o 
aviso prévio dado ao empregado no curso do período de 
estabilidade, em face do princípio da proteção ao 
trabalhador. 

Julgue os itens seguintes, à luz do direito do trabalho e do 
entendimento dos tribunais superiores.  

100 Ultrapassando o período regular da jornada de trabalho, é 
lícita a compensação das horas excedentes mediante acordo 
tácito entre empregado e empregador, desde que a 
compensação ocorra no mesmo mês. 

101 O funcionário de uma rede de lojas o qual pretenda pedir 
equiparação salarial deverá demonstrar que ele e seu 
paradigma exercem a função desde a mesma época, para o 
mesmo empregador, com mesma perfeição técnica e na 
mesma localidade da referida rede.  

102 Ocorrendo terceirização em atividades de ente público, o 
inadimplemento das obrigações trabalhistas pela empresa 
regularmente contratada gera responsabilização automática 
da administração pública. 

103 Em relação ao trabalho do menor estudante, é correto afirmar 
que este terá direito a férias no mesmo período das férias 
escolares e, caso seja empregado em mais de um 
estabelecimento, as horas de trabalho em cada um deverão 
ser totalizadas. 
 

Julgue os itens a seguir, relativos aos direitos fundamentais e às 
medidas de proteção aplicáveis à criança e ao adolescente 
segundo o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA). 

104 O menor de 18 anos de idade adotado legalmente, conforme 
o cadastro de adoção, que desejar conhecer sua origem 
biológica não necessita de consentimento dos pais adotivos 
para tanto, sendo, contudo, obrigatório assegurar-lhe 
orientação e assistência jurídica e psicológica. 

105 Considere-se que determinada escola estadual, para coibir o 
ingresso de armas e drogas, faça revista pessoal em todos os 
alunos, indiscriminadamente, incluindo revistas às pastas e 
mochilas no ambiente escolar. Nesse caso, a conduta descrita 
é permitida, desde que todos os alunos sejam tratados com 
igualdade e que eventual suspeito não seja submetido a 
situações constrangedoras ou vexatórias perante os demais 
estudantes. 

106 É obrigatório o consentimento expresso do adolescente em 
relação à sua colocação em família substituta.  

Em relação à prática de ato infracional por criança e(ou) 
adolescente e aos procedimentos legais dela decorrentes, julgue 
os itens subsequentes com base no ECA. 

107 Para a aplicação de medida socioeducativa, devem-se levar 
em conta a capacidade do adolescente de cumpri-la, as 
circunstâncias que envolveram a prática do ato infracional e 
a gravidade deste. 

108 Respeitado o devido processo legal, autor de ato infracional, 
por ser menor e, portanto, inimputável, poderá receber, como 
forma de sanção penal, pena de cumprimento de medida 
socioeducativa. 

109 Somente o Ministério Público pode conceder remissão como 
forma de exclusão, suspensão e extinção de processo que 
envolva ato infracional cometido por adolescentes. 

110 Ao completar 18 anos de idade, o jovem atinge tanto a 
maioridade civil quanto a penal, porém o adolescente dessa 
idade que estiver em cumprimento de medida socioeducativa 
de internação pelo período de três anos só atingirá a 
maioridade penal ao completar 21 anos de idade, limite 
máximo para permanecer submetido a medida 
socioeducativa. 

Julgue os itens seguintes, no que se refere ao orçamento público 
no Brasil e à programação e execução orçamentária e financeira. 

111 A condição de um orçamento público ser elaborado por um 
período correspondente ao exercício civil e possibilitar uma 
visão consolidada, mesmo coexistindo vários orçamentos 
autônomos, atende, respectivamente, aos princípios da 
anualidade e da totalidade. 

112 Quando ocorre uma descentralização orçamentária, a 
responsabilidade pela aplicação dos recursos recebidos bem 
como pela conformidade dos documentos, das informações e 
dos demonstrativos contábeis, financeiros e operacionais 
cabe à unidade descentralizadora. 

113 Se houver conflito entre a Lei de Diretrizes Orçamentárias 
(LDO) e a Lei do Plano Plurianual (PPA), prevalece o teor 
da LDO em decorrência do seu maior detalhamento. 

114 As despesas relativas a um programa governamental cuja 
duração seja continuada devem ser previstas no Plano 
Plurianual (PPA). 

115 Caso haja erro na precificação para a implementação de uma 
política pública e houver autorização de créditos adicionais 
ao orçamento previsto, estes serão classificados como 
créditos suplementares, mas, caso haja uma 
imprevisibilidade decorrente de uma calamidade, os créditos 
serão classificados como especiais. 
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No que se refere às receitas e despesas públicas e ao disposto na Lei de Responsabilidade Fiscal e na Lei n.º 4.320/1964, julgue os 
próximos itens. 

116 As taxas de iluminação pública pagas por uma instituição de ensino ao município são classificadas como receitas originárias. 
117 Uma despesa ocorrida no ano de 2021 cujos lançamentos em restos a pagar tenham sido cancelados deverá ser lançada em 

despesas de exercícios anteriores (DEA) caso persista o direito de recebimento pelo credor e o pagamento ocorra no ano de 2022.  
118 A Lei de Responsabilidade Fiscal prevê a reestimativa de receitas quando forem identificados erros de qualquer natureza. 
119 A concessão de dotação para o início de uma obra a ser aprovada pelos órgãos competentes no decorrer do exercício poderá ser 

solicitada por meio de emenda ao projeto de lei de orçamento, de acordo com a Lei n.º 4.320/1964. 
120 A definição de medidas de compensação de receitas para o exercício inicial de vigência e para os dois seguintes é uma das 

condições previstas na Lei de Responsabilidade Fiscal quando da renúncia de receitas. 

Espaço livre 


